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A decisdo em causa foi objecto de publicagdo, em Diario da Republica, no dia 08 de Junho.

A questdo colocada a considerac@o do Supremo Tribunal Administrativo visava aferir se os
n.°s 3 e 9 do artigo 88° do CIRC, ao delimitarem as situagdes em que ha lugar a tributagdo
auténoma, consagram presuncées implicitas iuris tantum, suscetiveis de serem ilididas por
prova em contrario em conformidade com o artigo 73° da LGT.

A Autoridade Tributéria vinha defendendo, em contraposi¢ao, que o artigo 88° do Cédigo do
IRC constitui uma norma de incidéncia objectiva de tributagdo auténoma e nédo contempla
qualquer presungéo susceptivel de ser ilidida por prova em contrério, com base no caracter
empresarial dos gastos que se encontrem cobertos por essa disposicéo.

O referido artigo 88° do Cédigo do IRC (na redaccéo aplicavel ao periodo de tributagdo em
ali em causa) dispde o seguinte:

«3 - Sdo tributados autonomamente os encargos efetuados ou suportados por sujeitos
passivos que ndo beneficiem de isengbes subjetivas e que exercam, a titulo principal,
atividade de natureza comercial, industrial ou agricola, relacionados com viaturas ligeiras de
passageiros, viaturas ligeiras de mercadorias referidas na alinea b) do n.° 1 do artigo 7.° do
Cddigo do Imposto sobre Veiculos, motos ou motociclos, excluindo os veiculos movidos
exclusivamente a energia elétrica, as seguintes taxas:

a) 10 % no caso de viaturas com um custo de aquisi¢éo inferior a (euro) 25 000;

b) 27,5 % no caso de viaturas com um custo de aquisi¢éo igual ou superior a (euro) 25 000
e inferior a (euro) 35 000;

c) 35 % no caso de viaturas com um custo de aquisi¢éo igual ou superior a (euro) 35 000.

5 - Consideram-se encargos relacionados com viaturas ligeiras de passageiros, motos e
motociclos, nomeadamente, depreciagdes, rendas ou alugueres, seguros, manutengéo e
conservagéo, combustiveis e impostos incidentes sobre a sua posse ou utilizag&o.

6 - Excluem-se do disposto no n.° 3 os encargos relacionados com:

a) Viaturas ligeiras de passageiros, motos e motociclos, afetos a exploragdo de servico
publico de transportes, destinados a serem alugados no exercicio da atividade normal do
sujeito passivo; e

b) Viaturas automéveis relativamente as quais tenha sido celebrado o acordo previsto no n.°
9, da alinea b) do n.° 3 do artigo 2.° do Cédigo do IRS.

9 - Sdo ainda tributados autonomamente, a taxa de 5 %, os encargos dedutiveis relativos a
ajudas de custo e a compensacéo pela deslocagédo em viatura prépria do trabalhador, ao
servico da entidade patronal, ndo facturados a clientes, escriturados a qualquer titulo,
excepto na parte em que haja lugar a tributagdo em sede de IRS na esfera do respectivo
beneficiario, bem como os encargos ndo dedutiveis nos termos da alinea f) do n.° 1 do artigo
45.° suportados pelos sujeitos passivos que apresentem prejuizo fiscal no periodo de
tributagdo a que os mesmos respeitam.

14 - As taxas de tributagdo autbnoma previstas no presente artigo séo elevadas em 10
pontos percentuais quanto aos sujeitos passivos que apresentem prejuizo fiscal no periodo
a que respeitem quaisquer dos factos tributarios referidos nos nimeros anteriores
relacionados com o exercicio de uma atividade de natureza comercial, industrial ou agricola
néo isenta de IRC.

15 - As taxas de tributagdo auténoma previstas nos n.* 7, 9, 11 e 13, bem como o disposto
no nimero anterior, ndo sdo aplicAveis aos sujeitos passivos a que se aplique o regime
simplificado de determinagéo da matéria coletavel.

16 - O disposto no presente artigo néo é aplicavel relativamente as despesas ou encargos

de estabelecimento estavel situado fora do territdrio portugués e relativos a atividade
exercida por seu intermédio.

17 - No caso de viaturas ligeiras de passageiros hibridas plug-in, as taxas referidas nas
alineas a), b) e c) do n.° 3 séo, respetivamente, de 5 %, 10 % e 17,5 %.

18 - No caso de viaturas ligeiras de passageiros movidas a GPL ou GNV, as taxas referidas
nas alineas a), b) e c) do n.° 3 sdo, respetivamente, de 7,5 %, 15 % e 27,5 %.»

Daquele modo sédo tributados autonomamente os encargos relacionados com viaturas
ligeiras de passageiros, motos ou motociclos, com exclusdo dos veiculos movidos
exclusivamente a energia elétrica, bem como as viaturas ligeiras de passageiros, motos e
motociclos, afetos a exploragéo de servigo publico de transportes ou destinados a serem
alugados no exercicio da atividade normal do sujeito passivo, e as viaturas automoéveis
afectas a utilizagdo pessoal do trabalhador.




Decorre também do n.° 9 que séo sujeitos a tributagio os encargos relativos a compensagéo
pela deslocacéo em viatura prépria do trabalhador, ao servico da entidade patronal, ndo
faturados a clientes, escriturados a qualquer titulo, exceto na parte em que haja lugar a
tributacdo em sede de IRS na esfera do respetivo beneficiario.

As presuncdes sdo as ilagdes que a lei ou o julgador tira de um facto conhecido para firmar
um facto desconhecido (Cfr. artigo 349° do Cédigo Civil).

Tratando-se de uma presuncéo legal ela é uma inferéncia realizada pela lei de um facto
desconhecido a partir de um facto conhecido (Cfr. artigo 350° do Cédigo Civil), distinguindo-
se das presungdes judiciais que assentam no simples raciocinio de quem julga, com base
na experiéncia ou segundo juizos de probabilidade.

As presuncdes legais podem, ainda assim, ser ilididas mediante a prova do contréario, ou
seja, mediante a prova de que o facto presumido ndo é verdadeiro (presunc¢des tantum juris),
excepto nos casos em que a lei o proibir (presungdes juris et de jure).

Para a jurisprudéncia ndo se encontra excluida a possibilidade de existirem presungées
legais implicitas, como se refere no acérddo do Tribunal Constitucional n.° 753/2014, «As
presungdes em matéria de incidéncia tributaria podem ser explicitas, quando séo reveladas
pelo uso da expressédo ‘presume-se’ ou de expressdo de idéntico significado, mas podem
também resultar implicitamente do enunciado linguistico da norma, o que sucede quando se
considera como constituindo matéria tributavel determinados valores de bens méveis ou
iméveis no pressuposto de que sdo esses valores que correspondem a realidade,
prescindindo-se do apuramento do valor real ou do valor que tiver sido declarado pelo sujeito
passivo».

Como se esclareceu no acérddo do Tribunal Constitucional n.° 197/2016, «a tributagdo
auténoma, embora regulada normativamente em sede de imposto sobre o rendimento, é
materialmente distinta da tributacdo em IRC, na medida em que incide ndo diretamente
sobre o lucro tributavel da empresa, mas sobre certos gastos que constituem, em si, um
novo facto tributario (que se refere ndo a percegdo de um rendimento mas a realizacéo de
despesas). E, desse modo, a tributagdo auténoma tem insita a ideia de desmotivar uma
préatica que, para além de afetar a igualdade na reparticdo de encargos publicos, podera
envolver situagdes de menor transparéncia fiscal, e é explicada por uma intencéo legislativa
de estimular as empresas a reduzirem tanto quanto possivel as despesas que afetem
negativamente a receita fiscal». Nesse sentido, como ai se acrescenta, «[a] despesa
constitui um facto tributario auténomo, gerando um imposto a que o contribuinte fica sujeito
independentemente de ter obtido ou ndo rendimento tributavel em IRC no mesmo periodo
de tributagdo. E, assim, o facto revelador da capacidade contributiva é a prépria realizagdo
da despesa».

No caso vertente o Supremo Tribunal Administrativo entendeu que o mecanismo da
tributagdo auténoma resulta da associagdo do sujeito passivo a realizagdo de certas
despesas.

A sujeicao a imposto é a consequéncia juridica da verificagdo de um certo facto tributario -
a realizagdo da despesa legalmente prevista -, ndo se descortinando ai uma qualquer
condigdo de aplicagdo da norma que se prenda com a demonstragédo, por inferéncia, de
outro facto.

A propria realizagé@o da despesa determina a aplicagéo da norma.

Ainexisténcia de uma qualquer presuncao legal relacionada com o caracter empresarial das
despesas surge também evidenciada pelo contexto verbal das disposi¢ées em causa.

Excluem-se da tributagdo auténoma certo tipo de veiculos de acordo com critérios de politica
fiscal e estabelecem-se taxas diferenciadas com base em caracteristicas atinentes ao custo
de aquisigéo dos bens (artigo 88.°, n.° 3, do Cédigo do IRC) e a tipologia dos veiculos (artigo
88.%, n.os 17 e 18, cf. Lei n.° 82-D/2014). Também no que concerne aos encargos com
compensacao pela deslocagdo em viatura prépria do trabalhador, a que se reporta o n.° 9
do artigo 88.° do Cédigo do IRC, a incidéncia da tributagdo autbnoma determina-se em
funcéo de certos aspectos relacionados com a especifica situagao tributaria que estd em
causa.

Em suma, segundo esta decis@o, as normas de incidéncia em apreco ndo assentam na
demonstracdo, por inferéncia de certos factos presumidos, que possam ser afastados na
base de prova em contrario, mas operam objetivamente em face dos elementos da facti
species tidos como pressupostos tributarios, apenas dependendo da subsuncéo juridica dos
factos a previsdo normativa.

Em concluséo, o Supremo Tribunal Administrativo entende que as disposi¢oes legais que
estabelecem a tributagéo autébnoma objeto dos n.°*3 e 9 do artigo 88° do CIRC constituem
normas de incidéncia tributaria que ndo consagram qualquer presuncéo que seja passivel
de prova em contrario
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